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Atos da Presidência

PROTOCOLO Nº 013769/2023 

REF. TC/013757/2023 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
REPRESENTADOS: JOSÉ PESSOA LEAL (PREFEITO DE TERESINA), ARI RICARDO DA ROCHA 
GOMES FERREIRA (DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE) E 
ESDRAS AVELINO LEITÃO JÚNIOR (SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS)
RELATOR: CONSELHEIRA LÍLIAN MARTINS 
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO 
RELATOR DE PLANTÃO: CONSELHEIRO PRESIDENTE JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA 
BARROS (ART. 87, § 1º, DA LEI ORGÂNICA DO TRIBUNAL - LEI Nº 5.888/2009 E ART. 453 DO 
REGIMENTO INTERNO)

DECISÃO

Trata-se de petição (doc. 1.0) manejada por Município de Teresina, José Pessoal Leal e Esdras 
Avelino Leitão Júnior que, por conduto da Procuradoria Geral do Município, requerem revogação parcial 
da Decisão Monocrática de peça 3 proferida por esta Presidência em sede de Plantão nos autos do 
TC/013757/2023, objetivando manter os efeitos dos Decretos Municipais de nºs 25.387, 25.388, 25.389 e 
25.390.

Os requerentes alegam, em síntese, que: 

[...]

A Secretaria Municipal de Finanças (SEMF) informa que na fase de 
encerramento de exercício financeiro de 2023, o Município necessita 
movimentar os saldos de dotações orçamentárias entre unidades 
administrativas, objetivando otimizá-los no cumprimento de obrigações 
constitucionais (cumprimento de índices percentuais mínimos de 
destinação de recursos para a educação e saúde públicas) e para o 

cumprimento da finalidade social do recurso público, como exemplo a 
destinação à manutenção preventiva das máquinas e bombas utilizadas 
nos diques, necessários ao enfrentamento das chuvas que se avizinham 
e da possibilidade de subida do nível das águas nas lagoas da zona 
norte da cidade.

Ademais, todos os Decretos Municipais mencionados na Decisão 
Monocrática trataram, exclusivamente, de movimentação de recursos 
orçamentários relativos à Fonte 500 (recurso próprio do Município) 
destinados, inicialmente ao pagamento da folha de servidores da 
Fundação Municipal de Saúde (FMS) no mês de dezembro de 2023, que 
no cronograma de pagamento da folha os servidores da FMS somente 
receberão sua remuneração na primeira semana do mês de janeiro de 
2024, dentro do prazo legalmente definido.

Nenhum dos decretos mencionados tratou de movimentação de recursos 
orçamentários relativos a fontes vinculadas destinadas ao atendimento 
da saúde pública (fontes 600, 601, 602, e outras), bem como imperioso 
destacar que o Município de Teresina/PI já cumpriu a destinação de 
36,80% (trinta e seis vírgula oitenta por cento) da receita de impostos e 
transferências constitucionais para ações e serviços públicos de saúde, 
conforme consta no Diário do Município de Teresina - DOM n° 3645, 
de 24 de novembro de 2023, acima do mínimo obrigatório de 15% 
(quinze por cento).

Patente aduzir ainda que a municipalidade já cumpriu a destinação de 
27,50% (vinte e sete vírgula cinquenta por cento) da receita de impostos 
e transferências constitucionais para manutenção e desenvolvimento 
do ensino até a presente data, acima do mínimo constitucional de 25% 
(vinte e cinco por cento). No entanto, para atender às determinações 
da Emenda Constitucional n° 119/2021, na SEMEC ainda necessitará 
de saldos orçamentários disponíveis na FMS.

Neste cenário, para a concessão e manutenção de medida cautelar 
há necessidade clarividente da presença do fundado receio de grave 
lesão ao erário, de risco de ineficácia da decisão de mérito, ou diante 
de situação específica que possa causar dano irreparável ou de difícil 
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reparação para o interesse e/ou para o patrimônio público, nos termos 
do art. 450, do Regimento Interno do TCE/PI. No caso em deslinde, 
nenhum dos requisitos legais estão presentes.

Quanto ao fundado receio de grave lesão irreparável ao erário se 
afere que a legislação pertinente, ou seja, as normas orçamentárias 
não restaram violadas no presente caso. Bem como, há conveniência 
e interesse público nas movimentações orçamentárias realizadas, 
não se tratando de utilização de fontes vinculadas destinadas ao 
atendimento da saúde pública (Fontes 600, 601, 602, e outras), mas 
sim operacionalização contábil ante a necessidade de utilização dos 
saldos orçamentários remanescentes na Fonte 500 da FMS (para gastos 
com pessoal da Fundação) em outras áreas também importantes para 
a municipalidade.

Ainda mais considerando que já se encontram ultrapassados os 
percentuais legais mínimos de investimentos da Prefeitura Municipal 
na área da saúde. Todo o procedimento legal foi cumprido nos 
remanejamentos orçamentários realizados, inexistindo qualquer ofensa 
à legislação ou princípios da Administração Pública, demostrando-se 
a legalidade dos atos e decisões administrativas objurgadas.

De igual modo, a urgência de provimento cautelar inexistente neste 
caso, ante o fato das movimentações orçamentárias questionadas serem 
importantes para o desenvolvimento das ações às quais os recursos 
foram direcionados, a manutenção da suspensão dos efeitos dos 
decretos supramencionados pode causar o interrompimento de ações 
públicas desempenhadas nestas áreas.

Ademais, configura-se presente neste caso o risco de perigo da 
demora inverso, com a possibilidade de tumulto ao planejamento 
orçamentário realizado pela municipalidade, inclusive no que se refere 
as determinações da Emenda Constitucional n° 119/2021 na SEMEC, 
que necessitará de saldos orçamentários disponíveis na FMS.

Havendo possibilidade de paralização injustificada da execução dos 
serviços em outras áreas, pondo em risco as atividades administrativas 
e finalísticas deste ente público, não havendo que se falar em perigo da 
demora do provimento administrativo para o Representante, mas sim 
o contrário no caso de mantida a medida cautelar.

Desta forma, em face das razões ora apresentadas pela municipalidade, 
requerse a Vossa Excelência a revogação parcial da Decisão 
Monocrática (Peça 03) para manter os efeitos dos Decretos Municipais 
n° 25.387, n° 25.388, n° 25.389 e n° 25.390, em decorrência da 
comprovação neste momento processual da ausência de cumprimento 
dos requisitos legais autorizadores do deferimento da tutela provisória, 
nos termos da fundamentação explanada acima.
[...]

É o relato.

Os peticionantes invocam, em suma, como razão de pedir, o cumprimento contábil-formal previsto 
na Constituição Federal que determina que os estados e o DF devem investir o mínimo de 12% de sua receita, 
enquanto os municípios devem aplicar pelo menos 15% na saúde pública. 

In casu, entendo que os argumentos de que (a) “já se encontram 
ultrapassados os percentuais mínimos de investimentos da Prefeitura 
Municipal na área de saúde”, (b) “configura-se presente neste caso o 
risco de perigo da demora inverso, com a possibilidade de tumulto ao 
planejamento orçamentário realizado pela municipalidade, inclusive no 
que se refere as determinações da Emenda Constitucional n° 119/2021 
na SEMEC, que necessitará de saldos orçamentários disponíveis 
na FMS” e (c) há “possibilidade de paralização injustificada da 
execução dos serviços em outras áreas, pondo em risco as atividades 
administrativas e finalísticas deste ente público, não havendo que 
se falar em perigo da demora do provimento administrativo para o 
Representante, mas sim o contrário no caso de mantida a medida 
cautelar” não ilidem os fundamentos da decisão liminar.

Em face do exposto, mantenho a decisão cautelar de peça 3 do TC/013757/2023, pelos seus 
próprios fundamentos.

Notifiquem-se os interessados, publique-se e junte-se ao TC/013757/2023.
Teresina, 03 de janeiro de 2024.

(assinado eletronicamente)
Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros

Presidente do TCE/PI - Relator de Plantão (art. 87, § 1º, da Lei Orgânica do Tribunal - Lei nº 5.888/2009 e 
art. 453 do Regimento Interno)
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Atos da Secretaria Administrativa

PORTARIA Nº 860/2023 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 24, 
de 18 de agosto 2023, e tendo em vista a Nota nº 25448/2023 constate no Processo nº 106796/2023,

RESOLVE:
 Autorizar o afastamento para fruição de férias dos Policiais Militares requisitados da Policia 

Militar do Piauí, pertencentes ao Pelotão Especial de Segurança desta Corte de Contas, concedidas no Plano 
Anual de Férias publicado pela Nota nº 25448/2023, abaixo relacionados: 

MATRICULA NOME DO 
SERVIDOR PERÍODO DE FRUIÇÃO

QTD 
DE 

DIAS
PAG. EXERCÍCIO

97678

FRANCISCO 
ANTONIO DA 
CONCEIÇÃO 

SIQUEIRA 
FILHO

01/01/2024 30/01/2024 30 79 2024

98850
FRANCISCO 

DE ASSIS 
LIMA JUNIOR

01/01/2024 30/01/2024 30 79 2024

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 29 de dezembro 

de 2023.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI
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